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OBRIGAGCAO, LANCAMENTO E MODALIDADES DE SUSPENSAO
DO CREDITO TRIBUTARIO

Denilson Cesar Sena’

O presente estudo objetiva discorrer acerca do nascimento da obrigacéo
tributaria, langamento e as modalidades de suspensdo do crédito tributario,
baseado no trabalho monografico do proprio autor’,

Alei cria o tributo e descreve o fato gerador, ou seja, a hipétese de incidéncia,
gue nada mais é do que a descricdo de um fato ou de um conjunto de fatos na lei
que, uma vez ocorrido no mundo concreto, o fato imponivel, faz nascer a obrigacéo
tributaria. Ocorrido o fato gerador e nascida a obrigacao tributaria, o sujeito ativo
deveradeclarar’ o crédito tributario por meio de langamento.

A obrigacao tributaria sempre precede a constituicdo do crédito tributario e,
nesse sentido, a licdo de Fabio Fanucchi:*

Aobrigacao tributaria se constitui pela ocorréncia do fato gerador
antecedendo o crédito tributario no tempo, em qualquer
hipétese. Nao ha possibilidade de o crédito tributario preceder a
obrigacéo, tanto que, como se viu, o crédito tributario decorre da
obrigacado (art. 139, do CTN). Portanto, ha instante, curto ou
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longo, ndo interessando sua mensuragdo, em que existe a
obrigacao sem existir o crédito que lhe corresponda. Vale dizer, a
obrigacdo existe independentemente do crédito, mas este
depende daquela.

A constituicdo, “declaragdo”, do crédito tributario, no Direito Positivo
brasileiro, trata desse assunto os arts. 139 a 150 do Cédigo Tributario Nacional.

LANCAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO

A definigao legal de langcamento é prevista no art. 142 do Cddigo Tributario
Nacional, que assim dispoe:

Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo langamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do
fato gerador da obrigagao correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o
sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicagdo da
penalidade cabivel.

Decompondo a definicdo legal de langamento, tém-se:

a) é uma atividade privativa da autoridade administrativa;
b) procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato

gerador da obrigagao correspondente;

c) para determinar a matéria tributavel,

d) calcular o montante do tributo devido;

e) identificar o sujeito passivo; e

f) sendo caso, propor a aplicagao da penalidade cabivel.

De outra parte, essa atividade administrativa é vinculada e obrigat6ria, sob
pena de responsabilidade funcional, conforme dispde o art. 142, paragrafo unico, do
Cdbdigo Tributario Nacional. Isso quer dizer que: sob pena de responsabilidade
funcional, em outras palavras, nascida a obrigacéo tributaria com a ocorréncia do
fato gerador, por meio do lancamento a autoridade deve declarar o crédito tributario,
na medida exata da obrigagao tributaria nascida, nem mais nem menos.

Entretanto, na pratica, nem sempre isso ocorre, muitas vezes por falta de
condicbes materiais, como assevera Rafael Moreno Rodrigues em seus
ensinamentos:

Teoricamente, o crédito tributario nada mais é que a expressao
monetaria da obrigacdo a que corresponde. Na pratica,
entretanto, nem sempre o valor da obrigacdo tributaria é




expresso com exatidao através do procedimento administrativo
préprio. Sao frequentes os casos em que a importancia langada
nao esgota o direito da Fazenda Publica, havendo ocasibes em
que o crédito supera em valor a obrigagdo e outras em que o
crédito é constituido sem qualquer fundamento obrigacional.’

Ha, narealidade, uma autonomia do crédito tributario em relagc&o a obrigacéo,
conforme preceitua o art. 140 do Cédigo Tributario Nacional, quando preceitua que:
“[...] as circunstancias que modificam o crédito tributario, sua extens&o ou seus
efeitos, ou as garantias ou privilégios a ele a4dtribuidos, ou que excluem sua
exigibilidade, nao afetam a obrigacgao tributaria que lhe deu origem”.

Por conseguinte, ndo obstante essa autonomia, a autoridade administrativa
tem a obrigacdo de efetivar a constituicdo do crédito tributario por intermédio do
langamento, procedimento esse vinculado a vontade e aos termos da lei. Uma vez
efetivado, isto €, declarado regularmente o crédito tributario, s6 pode ser modificado
ou extinto, ou ter sua exigibilidade suspensa ou excluida nos casos previstos no
art.141 do Cédigo Tributario Nacional.

Nos dizeres de Aliomar Baleeiro, que discorre sobre a competéncia vinculada
da autoridade, comenta-se o teor do art. 141, do Cddigo Tributario Nacional, como
segue:

O art. 141 fixa dois pontos:
a)os casos de modificagéo, extingéo, suspensao e exclusédo do

crédito, quer quanto a sua efetividade, quer quanto as suas
garantias, séo taxativos, isto é, apenas aqueles previstos no
préprio CTN;

b) em consequéncia, a autoridade fica vinculada ao CTN e esta
adstrita a ndo dispensar ou reduzir a efetividade e as garantias
daquele crédito fora dos casos expressos e taxativos desse
diploma.’

E obrigatério esse langcamento, mas discute-se, por exemplo, no caso do
ICMS que, adota a modalidade de langamento por homologacéo se deve haver ou
nao uma expressa homologacao.

A jurisprudéncia dos Tribunais brasileiros tem entendido que n&o é exigida a
homologacdo expressa, fundamentada no art. 150, paragrafo 4° do Cddigo
Tributario Nacional’, conforme se observa no julgado abaixo:

* RODRIGUES, Rafael Moreno. Curso de legislagao tributaria para administradores de empresas. Sao Paulo: Resenha Tributaria,
1978.p. 85-86.

*BALEEIRO, Aliomar.Direito tributario brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 1977. p. 455.

"STJ—Proc. N.60001/95-SP — Recurso Especial, DJ, 8-5-95, p.12;327.




Ementa: Tributario. Embargos do Devedor opostos a execug¢ao
fiscal de débito de ICMS declarado e n&o pago. Langcamento de
oficio como base em declaragcdo do préprio contribuinte.
Desnecessidade de prévia notificagdo. Fica dispensado o prévio
processo administrativo desde que a inscrigdo e a cobrancga do
débito fiscal, sujeito inicialmente ao langamento por
homologacéo, sejam de acordo com a declaragao prestada pelo
préprio contribuinte. Recursos improvido. Re. Min. César Asfor
Rocha.

Contudo, o art. 144 ratifica o carater declaratério quando dispde: "O
lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigagao e rege-se
pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.”

Entretanto, nesse sentido, também comunga desse entendimento Rubens
Gomes de Souza:

O langamento é um ato declaratério: com efeito, ja sabemos que
0 nascimento da obrigacéo tributaria decorre do fato gerador; o
langamento apenas faz a constatacéo e a valoracao desse fato.
O elemento constitutivo da obrigacao tributaria é, portanto o fato
gerador e, o langcamento €&, portanto o fato gerador, e o
langamento é o seu elemento.®

Aidentificacao se o langamento tem carater constitutivo ou declaratério n&o é
querela fradesca como adverte Alfredo Augusto Becker, pois se considerar o
langamento com carater constitutivo, impediria a cobrancga dos juros e multa a partir
da data da ocorréncia do fato gerador. Observa-se, em relagcdo a corregao
monetaria, que se entende ser aplicavel, mesmo no caso de inexisténcia de lei, pois
a subtracdo da aplicacéo da corregdao monetaria importaria em uma agressao ao
principio do Direito, isto €, enriquecimento de uma parte em detrimento de outra sem
causa.

O carater declarat6rio do langamento, de outro modo, compatibiliza no caso
de n&o pagamento da obrigagao tributaria, no prazo previsto na legislacéao tributaria,
a incidéncia dos juros e multa, desde o nascimento da obrigacéo tributaria, ou seja,
da data da ocorréncia do fato gerador.

Por outro lado, Américo Masset Lacombe desenvolve uma teoria com base na
estrutura dualista da relacdo obrigacional, em que constata que possui carater
declaratério em relacdo a obrigacédo, “fato gerador”, e carater constitutivo em
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relacdo ao crédito, “langamento””’.

Afirma ainda o doutrinador acima que "Modernamente, a teoria dualista
reaparece, primeiramente, no direito germéanico, que fez a distingéo entre 'Shud'
(debitum) e 'Haftung' (obligation)”. [grifo do autor]

Mais adiante constata que:

Por conseguinte, o Codigo Tributario Nacional consagra um
dualismo estrutural, apesar de, lamentavelmente, n&do utilizar a
necessaria precisado terminologica. Utiliza o temo obrigacao, no
sentido do debitum romano (o Shuld germanico), e o termo
crédito, no sentido da obligatio romana (o Haftung germanico).

Apesar de convincente e coerente em relagdo aos pressupostos tomados,
pois explica a posicao adotada, parece n&o apresentar nenhum interesse pratico a
tese defendida, com base na teoria dualista, defendida pelo professor Américo
Masset Lacombe.

SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO

A suspenséo da exigibilidade do crédito tributario tem a caracteristica de ser
transitoria ou temporaria. Pode-se dizer entdo que, a suspensao do crédito tributario
nada mais € do que, a dilatacdo ou prorrogacao do prazo de pagamento; isto €,
aquilo que era exigivel, com a prorrogacao do prazo de pagamento fica suspenso,
ou seja, o crédito e sua exigibilidade. O referido assunto é tratado nos arts. 151 a 155
do Cédigo Tributario Nacional.

O art. 151 do Codigo Tributario Nacional lista os casos em que, se suspende a
exigibilidade do crédito tributario. Confira-se o dispositivo em referéncia:

| —a moratéria;
Il — o depdsito do seu montante integral;
Ill—as reclamacgdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do

processo tributario administrativo;
IV —a concessao da medida liminar em mandato de seguranca;
V- a concessao de medida liminar ou de tutela antecipada, em outra

especie de acaojudicial,
VI-o parcelamento.”

Ressalve-se, todavia, o paragrafo unico desse artigo, que suspende apenas a
obrigacao principal, “obrigacdo de levar dinheiro aos cofres publicos”, ndo se
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dispensando o cumprimento das obrigacbes acessoérias, como, "obrigacdes
positivas ou negativas ou dever instrumental”. Por exemplo: escriturar livros, emitir
notas, prestar declaracgoes, etc.

Pela insercao dos itens V e VI ao art. 151, do Coédigo Tributario Nacional, a
rigor, ndo trouxe alteracéo substancial, ja que “parcelamento” esta incluido no
conceito de moratéria individual. De outra parte, a concessao da medida liminar em
outras agdes, por exemplo, na medida suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario em nada difere da concessao de liminar em mandado de seguranca.

O mesmo se observa em relagdo ao acréscimo de redagéo com a criagao do
art. 155, paragrafo 1° e 2° do Codigo Tributario Nacional.
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